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INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA
SGC/SED/SEPAF N° 002/2026
Estabelece fluxos operacionais, responsabilidades, condicionalidades e procedimentos de controle para o cumprimento da Emenda Constitucional nº 135/2024, da Resolução CIF nº 23/2026 e das diretrizes nacionais da Educação Integral em Tempo Integral (ETI) no Município de Navegantes/SC.
Considerando a obrigatoriedade constitucional, nos termos do art. 212-A, inciso XV, da Constituição Federal (introduzido pela Emenda Constitucional nº 135/2024), que impõe a destinação de, no mínimo, 4% (quatro por cento) dos recursos totais do Fundeb para a criação e manutenção de matrículas em tempo integral na educação básica; 
Considerando as diretrizes nacionais pactuadas pela Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade (CIF) e regulamentadas por meio da Resolução CIF nº 23, de 17 de março de 2026;
Considerando o prazo limite de até 1º de julho de 2026 estabelecido pela Resolução CNE/CEB nº 1/2026 (que altera o artigo 28 da Resolução CNE/CEB nº 7/2025) para que os sistemas municipais de ensino revisem, atualizem e publiquem seus normativos internos e matrizes curriculares unificadas; 
Considerando a necessidade de estabelecer a plena integração entre os dados técnico-pedagógicos do Censo Escolar (INEP/MEC), o Plano de Expansão registrado no sistema SIMEC e a devida segregação contábil das despesas fiscais no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE); 
Considerando, por fim, que o descumprimento do índice constitucional de 4% ou a ausência de rastreabilidade contábil e documental sujeita a administração municipal a apontamentos fiscais, configuração de ato de improbidade administrativa (Lei nº 14.230/2021) e à possível rejeição das contas anuais pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC); 
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS

Seção I – Das Ações de Pré-Implantação
Art. 1º Na fase de planejamento e adequação normativa originada pela Emenda Constitucional nº 135/2024, compete à Secretaria Municipal de Educação (SME):
I - promover os trâmites administrativos internos para o envio da minuta do Projeto de Lei que estabelece a nova matriz curricular integrada ao Poder Legislativo, colhendo previamente a validação e o parecer do Conselho Municipal de Educação (CME);
II - orientar e supervisionar as unidades escolares da rede municipal na adequação de seus respectivos Projetos Políticos-Pedagógicos (PPP), de forma a garantir a unificação do tempo ampliado em jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais;
III - elaborar, transmitir e homologar, até o prazo limite de 1º de julho de 2026, o instrumento técnico denominado Plano de Expansão da Educação Integral no sistema SIMEC do Ministério da Educação;
IV – indicar à Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças (SEPAF), mais especificamente aos setores técnicos de Contabilidade e Orçamento, os valores e remanejamentos orçamentários necessários para a implantação do Programa;
V – repassar informações prévias acerca dos profissionais da educação que atuarão em regime de dedicação exclusiva ao programa de tempo integral.
Art. 2º Na fase de preparação orçamentária para o fomento do programa, compete à Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças (SEPAF), por meio de seus setores técnicos de Contabilidade e Orçamento:
I - providenciar as alterações orçamentárias para a Abertura de Créditos Adicionais, utilizando como contrapartida a anulação de dotações, o excesso de arrecadação ou o superávit financeiro verificado nas contas do Fundeb, conforme informações repassadas pela Secretaria Municipal de Educação;
II - estruturar, criar e ativar códigos específicos de Fonte de Recursos e desdobramentos de elementos de despesa no sistema contábil municipal, destinados a individualizar a aplicação do percentual mínimo obrigatório de 4% (quatro por cento);
Parágrafo único. Os textos, na forma de decreto ou lei, conforme o caso, deverão seguir os trâmites internos junto à Procuradoria-Geral do Município até a sua publicação.
Art. 3º Compete ainda à SEPAF, na fase de preparação orçamentária para o fomento do programa, por meio de seu setor técnico de Recursos Humanos, parametrizar o sistema de processamento da Folha de Pagamento para identificar e vincular os profissionais da educação que atuarão em regime de dedicação exclusiva ao programa de tempo integral, conforme dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação.

Seção II – Das Ações de Execução Contínua
Art. 4º Durante a execução regular do programa de expansão da ETI, compete à Secretaria Municipal de Educação (SME):
I - gerenciar e validar o cadastro e a fidedignidade das matrículas de tempo integral junto ao Censo Escolar (INEP);
II - acompanhar e chancelar a efetividade mensal e a folha de frequência dos profissionais da educação dedicados exclusivamente ao programa de tempo integral;
III - consolidar e reportar periodicamente as metas físicas atingidas nas unidades de ensino piloto ou polos.
Art. 5º Durante o monitoramento fiscal concomitante da execução do programa, compete à Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, por meio de seus setores técnicos de Contabilidade e Tesouraria:
I - assegurar de forma contínua que o cálculo do investimento de fomento incida de maneira indivisível sobre o montante bruto total arrecadado na conta do Fundeb do município, englobando a retenção estadual e todas as complementações da União (VAAF, VAAT e VAAR);
II - preencher, conciliar e transmitir bimestralmente as despesas de custeio e de capital efetivamente liquidadas na planilha eletrônica "Fomento Tempo Integral" no sistema SIOPE;
III - garantir o aporte financeiro programado na conta corrente vinculada para honrar os pagamentos tempestivos decorrentes das dotações "carimbadas" da ETI.

CAPÍTULO II
DO FLUXO OPERACIONAL DAS DESPESAS
Art. 6º Toda e qualquer requisição de empenho, contratação de prestação de serviços de terceiros, aquisição de bens permanentes ou termos aditivos contratuais executados para atender às demandas do regime de tempo integral deverá demonstrar, de forma inequívoca, o nexo de causalidade com o programa de ETI, mediante:
I - justificativa expressa na requisição de abertura do empenho, correlacionando o objeto à expansão pedagógica instituída pela Emenda Constitucional nº 135/2024 e às diretrizes do Plano de Expansão municipal, dispensada a menção no Termo de Referência (TR) original nos casos de utilização de licitações globais ou Atas de Registro de Preços vigentes;
II - indicação clara, no corpo da nota de empenho e nos documentos de liquidação, da meta programática e da destinação das despesas para as unidades escolares que integram o programa de tempo integral;
III - indicação formal e vinculação da despesa à dotação orçamentária e fonte de recursos correspondente, criada especificamente para o Programa de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral.
Art. 7º O empenhamento e a posterior liquidação das despesas previstas no artigo anterior ficam condicionados ao prévio atesto de regularidade e recebimento do objeto emitido pela Secretaria Municipal de Educação nas respectivas notas fiscais. 
Art. 8º A liquidação de despesas com pessoal na fonte de recursos específica da ETI restringir-se-á, no exercício de 2026, aos profissionais que atuem em regime de dedicação exclusiva ao programa de tempo integral.
§ 1º Para fins de conformidade e parametrização do sistema de folha de pagamento, a Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar ao setor de Recursos Humanos da SEPAF, até o 15º dia de cada mês, o Relatório Mensal de Efetividade e Lotação da ETI, informando a relação atualizada dos profissionais dedicados exclusivamente ao programa.
§ 2º O empenhamento da folha de pagamento na fonte específica da ETI será gerado de forma autônoma pelo sistema de recursos humanos com base no relatório mensal e nas respectivas portarias de atribuição de carga horária emitidas pela origem.
Art. 9º No exercício financeiro corrente, a aplicação dos recursos de fomento da ETI observará o cronograma técnico de planejamento municipal, priorizando-se a execução de despesas finalísticas de pronto atendimento ao Plano de Expansão.
§ 1º Sem prejuízo de outras despesas finalísticas legalmente admitidas, restam autorizadas as aplicações em:
I - despesas de custeio, compreendendo materiais de consumo pedagógico e contratação de serviços de terceiros destinados especificamente às ações da ETI, observada a estrita vedação de aplicação desses recursos em alimentação escolar, nos termos da legislação federal vigente;
II - despesas de capital voltadas à aquisição de bens permanentes estruturantes, tais como computadores, mobiliário escolar e salas de aula modulares.
§ 2º As despesas com obras e instalações de infraestrutura complexa que demandarem prazos extensos de licitação ou execução deverão, preferencialmente, ser programadas orçamentariamente para o exercício seguinte, admitindo-se o empenhamento no exercício corrente caso haja viabilidade técnica de início imediato e expressa compatibilidade com as metas do Plano de Expansão para 2026.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES, REGRAS DE TRANSIÇÃO E CONTROLE
Art. 10 Fica expressamente vedada a alocação de despesas de caráter estritamente administrativo, tais como materiais de expediente para uso da sede da Secretaria Municipal de Educação, equipamentos de informática de escritório para setores administrativos ou insumos de uso geral que não guardem nexo causal direto com as turmas de Tempo Integral, na dotação ou fonte de recursos específica dos 4% (quatro por cento) da ETI.
§1º Os itens de consumo comum e de expediente administrativo das secretarias escolares deverão ser custeados pelas dotações globais de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), preservando-se os recursos do fomento para as despesas finalísticas de pessoal exclusivo, bens permanentes estruturantes, materiais pedagógicos e serviços autorizados no art. 9º desta Instrução Normativa.
§ 2º A vedação apresentada no parágrafo 1º não de aplica no caso da unidade escolar atuar exclusivamente como ETI.
Art. 11 O limite mínimo de 70% (setenta por cento) destinado à remuneração dos profissionais da educação básica aplica-se de forma global sobre o total do Fundeb do município e não isoladamente sobre os 4% (quatro por cento) destinados ao tempo integral, cabendo ao setor de contabilidade o monitoramento unificado para que eventuais investimentos de capital na ETI não comprometam o índice global de pessoal da folha da educação.
Art. 12 O descumprimento injustificado do prazo limite estabelecido no inciso III do art. 1º desta Instrução Normativa para a devida regularização normativa da matriz curricular e do programa de ETI perante o sistema SIMEC ensejará a imediata notificação ao gestor da pasta.
Parágrafo único. A ausência de regularização no prazo previsto no caput sujeita o sistema municipal de ensino à situação de irregularidade perante o Ministério da Educação, ante o iminente risco de glosa dos gastos contábeis e de retenção de validações de matrículas do município junto aos órgãos federais.
Art. 13 A Unidade Central de Controle Interno (UCCI) realizará o acompanhamento periódico e concomitante da execução orçamentária do programa, bem como auditorias e verificações pontuais de natureza preventiva, emitindo Relatório de Alerta formalizado ao(s) ordenador(es) de despesa e ao Chefe do Poder Executivo, caso sejam identificadas inconformidades ou risco de descumprimento do índice mínimo constitucional ao final do exercício.



Navegantes/SC, 22 de junho de 2026.



[bookmark: _GoBack]

	JAN ULLRICH
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